
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 849938 - PE (2023/0308518-0)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : WELLINGTON BARBOSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO  
QUALIFICADO TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE 
PRAZO PARA FORMAÇÃO DA CULPA. NÃO 
OCORRÊNCIA.  ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
SÚMULA N. 52 DO STJ.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito 
em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. Com relação aos prazos consignados na lei processual, deve atentar 
o julgador às peculiaridades de cada ação criminal. Com efeito, uníssona é a 
jurisprudência no sentido de que a ilegalidade da prisão por excesso de prazo 
só pode ser reconhecida quando a demora for injustificada, impondo-se 
adoção de critérios de razoabilidade no exame da ocorrência de indevida 
coação.

3. No caso, o paciente foi preso preventivamente em 23/2/2021, a 
denúncia foi recebida na mesma data e a audiência de instrução foi realizada 
em 16/10/2023. Atualmente, os autos se encontram aguardando a 
apresentação das alegações finais. Assim, em face da gravidade do delito 
imputado ao paciente, punido com alta pena, e já se aproximando o final da 
instrução processual, estando o feito apenas aguardando as alegações finais 
pela defesa para, em seguida, ser concluso para sentença, não se pode, nesse 
momento, falar em ilegalidade da prisão por excesso de prazo, que só pode ser 
reconhecida quando a demora for injustificada, o que não se observa no caso. 
Precedente. 

4.   Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 28 de novembro de 2023.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 849938 - PE (2023/0308518-0)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : WELLINGTON BARBOSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO  
QUALIFICADO TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE 
PRAZO PARA FORMAÇÃO DA CULPA. NÃO 
OCORRÊNCIA.  ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
SÚMULA N. 52 DO STJ.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito 
em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. Com relação aos prazos consignados na lei processual, deve atentar 
o julgador às peculiaridades de cada ação criminal. Com efeito, uníssona é a 
jurisprudência no sentido de que a ilegalidade da prisão por excesso de prazo 
só pode ser reconhecida quando a demora for injustificada, impondo-se 
adoção de critérios de razoabilidade no exame da ocorrência de indevida 
coação.

3. No caso, o paciente foi preso preventivamente em 23/2/2021, a 
denúncia foi recebida na mesma data e a audiência de instrução foi realizada 
em 16/10/2023. Atualmente, os autos se encontram aguardando a 
apresentação das alegações finais. Assim, em face da gravidade do delito 
imputado ao paciente, punido com alta pena, e já se aproximando o final da 
instrução processual, estando o feito apenas aguardando as alegações finais 
pela defesa para, em seguida, ser concluso para sentença, não se pode, nesse 
momento, falar em ilegalidade da prisão por excesso de prazo, que só pode ser 
reconhecida quando a demora for injustificada, o que não se observa no caso. 
Precedente. 

4.   Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de Wellington Barbosa 

contra a decisão que denegou o habeas corpus interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco.

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus

, sustentando que há excesso de prazo na formação da culpa, haja vista que sua 

segregação cautelar perdura há mais de 2 anos e 8 meses.

Alega que é devida a superação das Súmulas n. 21 e 52 do STJ, ao argumento 

de que é comum que o réu aguarde longos meses e, por vezes, anos, à espera de sentença 

definitiva. 

Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja 

submetido à apreciação do colegiado, pugnando pelo provimento.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma. 

É o relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal 

em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, 

confirmando-a ou reformando-a.

A defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus, sustentando que 

há excesso de prazo na formação da culpa, haja vista que sua segregação cautelar perdura 

há mais de 2 anos e 8 meses.

Alega que é devida a superação das Súmulas n. 21 e 52 do STJ, ao argumento 

de que é comum que o réu aguarde longos meses e, por vezes, anos, à espera de sentença 

definitiva.

Como consta na decisão agravada, com relação aos prazos consignados na lei 

processual, deve atentar o julgador às peculiaridades de cada ação criminal. Com efeito, 

uníssona é a jurisprudência no sentido de que a ilegalidade da prisão por excesso de prazo 

só pode ser reconhecida quando a demora for injustificada, impondo-se adoção de 
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critérios de razoabilidade no exame da ocorrência de indevida coação.

Extrai-se dos autos que o paciente foi preso preventivamente em 23/2/2021 (fl. 

259), a denúncia foi recebida na mesma data e a audiência de instrução foi realizada em 

16/10/2023. Atualmente, os autos se encontram aguardando a apresentação das alegações 

finais (fl. 316). 

Assim, em face da gravidade do delito imputado ao paciente, punido com alta 

pena, e já se aproximando o final da instrução processual, estando o feito apenas 

aguardando as alegações finais pela defesa para, em seguida, ser concluso para sentença, 

não se pode, nesse momento, falar em ilegalidade da prisão por excesso de prazo, que só 

pode ser reconhecida quando a demora for injustificada, o que, como visto, não se 

observa no caso.

Nesse sentido, "Não se evidencia, no caso, o alegado excesso de prazo, pois 

não ficou demonstrada a existência de descaso ou desídia por parte da Autoridade 

Judiciária, sobretudo considerando a complexidade do feito, que envolve vários 

acusados. De todo modo, o Juízo singular declarou encerrada a instrução criminal e 

intimou o Ministério Público para a apresentação de alegações finais, o que foi feito, 

estando os autos na fase de apresentação das defesas finais dos Réus. Dessa forma, fica 

superada a alegação de constrangimento ilegal por excesso de prazo, nos termos da 

Súmula n. 52 do Superior Tribunal de Justiça" (AgRg no HC n. 651.112/PE, relatora 

Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 30/8/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0308518-0 HC 849.938 / PE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000173620218170330  00016857220238179480  0601815400012021  
16857220238179480  173620218170330  601815400012021

EM MESA JULGADO: 28/11/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE  : WELLINGTON BARBOSA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WELLINGTON BARBOSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

C542212449854128047542@ 2023/0308518-0  -  HC 849938   Petição : 2023/0109724-5  (AgRg)
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